
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.112 - SC (2014/0253191-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ALFEO BAUER 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GL AUTOMOVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANTÔNIO OSMAR FUCKNER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
FALTA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide o prazo 
decadencial do art. 26, § 3º, do CDC nas ações de indenização em que 
se busca a reparação por vício oculto do produto (no caso, automóvel). 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

Ministro Raul Araújo 

Presidente

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.112 - SC (2014/0253191-2)
  

AGRAVANTE : ALFEO BAUER 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GL AUTOMOVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANTÔNIO OSMAR FUCKNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra, que 

negou provimento ao agravo, tendo em vista a consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte (Súmula 83/STJ). 

Nas razões do presente agravo regimental, o agravante sustenta, em síntese, 

que o acórdão estadual não está em sintonia com o entendimento do STJ, segundo o qual, o 

prazo prescricional de três anos, contido no art. 206, § 3º, V, do Código Civil, incide na ação 

indenizatória na qual o recorrente busca o ressarcimento dos danos materiais decorrentes do 

conserto de automóvel vendido pelo recorrido.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AGRAVANTE : ALFEO BAUER 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GL AUTOMOVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANTÔNIO OSMAR FUCKNER E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
FALTA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide o prazo 
decadencial do art. 26, § 3º, do CDC nas ações de indenização em que 
se busca a reparação por vício oculto do produto (no caso, automóvel). 
Precedentes.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar. 

Como dito na decisão impugnada, o acórdão recorrido está de acordo com a 

jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, ao consignar a incidência do 

prazo decadencial de que trata o art. 26, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor às ações 

de indenização em que se busca a reparação por vício oculto do produto (no caso, 

automóvel). 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. VÍCIO OCULTO. PRODUTO 
DURÁVEL. RECLAMAÇÃO. TERMO INICIAL.
1. Na origem, a ora recorrente ajuizou ação anulatória em face do 
PROCON/DF - Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal, com o 
fim de anular a penalidade administrativa imposta em razão de reclamação 
formulada por consumidor por vício de produto durável.
2. O tribunal de origem reformou a sentença, reconheceu a decadência do 
direito de o consumidor reclamar pelo vício e concluiu que a aplicação de 
multa por parte do PROCON/DF se mostrava indevida.
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3. De fato, conforme premissa de fato fixada pela corte de origem, o vício do 
produto era oculto. Nesse sentido, o dies a quo do prazo decadencial de 
que trata o art. 26, § 3º, do Código de Defesa do Consumidor é a data em 
ficar evidenciado o aludido vício, ainda que haja uma garantia contratual, 
sem abandonar, contudo, o critério da vida útil do bem durável, a fim de que 
o fornecedor não fique responsável por solucionar o vício eternamente. A 
propósito, esta Corte já apontou nesse sentido.
4. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1123004/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011)
__________

26, § 3°, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRAZO 
DECADENCIAL. TERMO INICIAL. MOMENTO DO SURGIMENTO DO 
DEFEITO. FLUÊNCIA. INTERRUPÇÃO. AFERIÇÃO DA TESE. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS FÁTICOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL APRESENTADO DE FORMA DEFICIENTE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Art. 26, § 3°, do Código de Defesa do Consumidor. Vício oculto. Dies a 
quo do prazo decadencial. Momento em que o vício se torna perceptível ao 
consumidor. Ou seja, a data em que o produto não funciona ou funciona 
inadequadamente, e não da data da aquisição dos bens.
2. Decadência. Interrupção da fluência do prazo. Impossibilidade de 
aferição. Ausência de elementos fáticos, no acórdão recorrido, para o 
acolhimento da tese. Súmula n. 7 do STJ.
3. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários 
a similitude fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, 
circunstâncias não aferidas na espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1171635/MT, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 23/11/2010, DJe 03/12/2010)

3. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico, à parte ora 

agravante, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0253191-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 590.112 / SC

Números Origem:  058100055785  20120151861  20120151861000100  20120151861000101  
468404020148240000  58100055785

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFEO BAUER
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GL AUTOMOVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANTÔNIO OSMAR FUCKNER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALFEO BAUER
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : GL AUTOMOVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : ANTÔNIO OSMAR FUCKNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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